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RESUMO

- Manifesta a caréncia da acao, por for¢a do art. 267, paragrafo 3° do CPC. - A agdo declaratéria visa a
declaragéo da existéncia ou inexisténcia de relagéo juridica, e ndo, de sua validade ou invalidade. - No caso,
a autora visa obter a invalidade de atos. Em conseqiiéncia, a acao pertinente seria constitutiva negativa. - A
finalidade da agdo declaratoria € por termo a incerteza juridica relativa a direitos e obrigacdes ja existentes
(STF - RE 93.181-3-SP - Rel. Min. CORDEIRO GUERRA - RT 547/238). - Como decidiu a c. 162 Camara
deste E. Tribunal em ac6rddo em que foi relator o e. Des. MARCELLO MOTTA: "Declaratéria. Objetivo.
Obtencéo de sentencga constitutiva, tendente a transmudacéo de relacéo juridica. Inadmissibilidade.
Finalidade da declaratéria que é, exclusivamente, trazer certeza, para onde esta inexiste, sempre declarando
0 que existe e ndo criando nada. Caréncia decretada. Recurso nao provido" (RJTJSP 117/118). - Em
sintese: a acdo declaratoria é trazer a certeza sobre determinada e existente relagdo de direito. - E o que
ensina o Prof. ARRUDA ALVIM: "A acéo declaratdria ndo pode ter a virtude de modificar, em ponto algum, a
relacédo juridica, assim como a alteracéo de uma obrigacao incerta em certa. A sua finalidade é sempre
trazer certeza, para onde esta inexistente, mas sempre declarando o que existe, ndo criando nada" ("Cdédigo
de Processo Civil Comentado”, 1975, RT, p. 365). - O pedido declaratorio pressupfe a inexisténcia de
controvérsia entre as partes, quanto aos fatos em que se assenta. Se litigio houver a respeito dos fatos (e no
caso em tela existe), a autora tem que promover o acertament o judicial, que s6 pode ser alcancado
mediante pedido constitutivo ou condenatério. - A pretensao da autora ndo se encontra protegida pelo art. 4°,
| do CPC, que visa declarar a existéncia de uma relacao juridica. - Para fazer valer a sua pretenséo, a autora
devera fazer uso da acao adequada. - Face ao exposto, prejudicado o exame dos recursos, julga-se extinto o
processo. Ac. de 09-02-1995 Revista dos Tribunais - Junho de 1995 - Vol. 716 - P4g. 173 EMFOR 570

EMENTA

A acdo declaratoéria visa a declaragéo da existéncia ou inexisténcia de relagéao juridica, e nao, de sua
validade ou invalidade. - Em assim sendo, visando-se obter a invalidade de atos, a acao pertinente seria
constitutiva negativa.
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